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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DE PERNAMBUCO

AUDITORIA INTERNA/CONSU

Rua Dom Manoel de Medeiros, s/n - Dois Irmãos; 52171-900 - Recife (PE)

Fone/Fax: (81) 3320-6022; E-mail: audin@reitoria.ufrpe.br

Processo nº: 23082.005260/2017-61
Interessados: Administração Superior da Universidade Federal Rural de Pernambuco e Tribunal de Contas da União.
Assunto: Parecer de Auditoria Interna sobre a prestação de contas anual da UFRPE referente ao exercício de 2016.
Parecer nº: 01/2017.
PARECER

A unidade de Auditoria Interna da Universidade Federal Rural de Pernambuco - UFRPE, em cumprimento ao disposto no parágrafo 6º do artigo 15 do Decreto nº 3.591, de 6 de setembro de 2000, com a redação alterada pelo Decreto nº 4.304, de 16 de julho de 2002, apresenta seu Parecer sobre as contas do exercício de 2016, em conformidade com os dispostos nas Instruções Normativas TCU n.s 63/2010 e 72/2013, nas Decisões Normativas TCU n.s 154 e 156 de 2016 e Portaria TCU n. 59/2016. 

Cabe salientar que a unidade de Auditoria Interna se manifesta acerca das exigências previstas nas normas acima citadas, em estrita observância às atividades planejadas e executadas de acordo com o Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna – PAINT de 2016.
I. DA ESTRUTURA DA AUDITORIA INTERNA E SUA COMPOSIÇÃO.

A unidade de Auditoria Interna da Universidade Federal Rural de Pernambuco foi criada pela Resolução do Conselho Universitário nº 130, de 04/11/98 e está vinculada diretamente ao Conselho Universitário da UFRPE (CONSU/UFRPE), nos termos do § 3º do art. 15 do Decreto nº 3591/2000. A referida vinculação foi aprovada por meio da Resolução n. 167/2013, de 03/09/2013, expedida pelo Conselho Universitário da UFRPE, a qual aprovou o Regimento Interno da AUDIN, alterada pela Resolução CONSU n. 055/2015 (endereço eletrônico para acesso: http://www.audin.ufrpe.br/sites/audin.ufrpe.br/files/REGIMENTO%20ALTERADO.pdf  

A estrutura de pessoal da Auditoria Interna no final de 2016 estava composta da seguinte forma:
	NOME
	CARGO
	FUNÇÃO

	ANTÔNIO CÂNDIDO DE SOUZA JÚNIOR
	AUDITOR INTERNO
	AUDITOR TITULAR

	CLAYTON DE MENDONÇA JULIÃO
	AUDITOR INTERNO
	-

	JANE NÓBREGA FARINA
	ADMINISTRADORA
	-

	JULIANA SIQUEIRA SERCUNDES
	AUDITORA INTERNA
	-



O Auditor Titular foi indicado pela dirigente máxima da Instituição e submetido à aprovação do Conselho Universitário, através da Resolução n. 127/2013, em 23/05/2013 e posterior aprovação da Controladoria Geral da União, através do Ofício n. 23070/DSEDU I/DS/SFC/CGU-PR, em 05/08/2013, conforme estabelecido no § 5º do art. 15 do Decreto nº 3591/2000. O Auditor Titular iniciou está função no dia  22/10/2013.
II. DA CAPACIDADE DE OS CONTROLES INTERNOS ADMINISTRATIVOS DA UJ IDENTIFICAREM, EVITAREM E CORRIGIREM FALHAS E IRREGULARIDADES, BEM COMO DE MINIMIZAREM RISCOS INERENTES AOS PROCESSOS RELEVANTES DA UNIDADE.
A Auditoria Interna realizou trabalho de avaliação dos controles internos da UFRPE no exercício de 2014 e monitorou a implementação pelos setores no início do exercício de 2017.


Os resultados indicam que a Universidade necessita melhorar seus Controles Internos, especialmente pela ausência de mapeamento dos processos internos, manuais de procedimentos e de identificação de processos críticos e seus riscos para gerenciá-los melhor.
Durante as atividades do exercício de 2016, verificamos fragilidades/ausência de controles internos da UFRPE, tais como:
· Ausência de controles internos eficientes nas concessões de auxílio transporte e frequência dos servidores (RA 01/2016)
· Ausência de controles internos para evitar que o servidor inicie as atividades no órgãos cessionários antes da efetiva autorização pelo Ministério do planejamento. (RA 01/2016)
· Fragilidade nos controles internos relativos aos procedimentos licitatórios e recebimento de materiais contratados (RA 03/2016)
· Ausência de controles internos nas fiscalizações contratuais, bem como ausência de devida segregação de funções (RA 03/2016 e 06/2016)
· Ausência de controles internos das atividades docentes (RA 06/2016)
· Ausência de controles internos na gestão de pessoal (RA 06/2016)
· Controles inadequados na gestão bens móveis (RA 06/2016)
· Ausência de controles internos na gestão dos veículos (RA 06/2016)

Por outro lado, é importante informar que a UFRPE no exercício de 2016 implementou efetivos controles internos buscando evitar eventuais falhas e impropriedades, haja vista que em 2016, a UFRPE otimizou o seu Plano de Providências Permanente referente as recomendações da CGU, aumentando seu índice de atendimento de recomendações atendidas e implementadas (CGU) de 58% (279 atendidas dividido por 481 de recomendações expedidas até 2015)  para 67,91%. (do total de 508 recomendações expedidas pela CGU até 2016, estão em monitoramento 163).

Em 2016, a UFRPE iniciou o debate sobre a implementação da Instrução Conjunta MPOG/CGU N. 01/2016, a qual institui que os órgãos e entidades do poder Executivo Federal deverão adotar práticas relacionadas à gestão de riscos, controle interno e governança corporativa, bem como instituiu em 2016 o Comitê de Gestão de Riscos, Controle Interno e Governança Corporativa.   

III. 
DA DESCRIÇÃO DAS ROTINAS DE ACOMPANHAMENTO E DE IMPLEMENTAÇÃO, PELA UJ, DAS RECOMENDAÇÕES DA AUDITORIA INTERNA.
Após revisão e assinatura do Auditor Titular no Relatório de Auditoria Interna expedido pelo corpo técnico da AUDIN, a peça é encaminhada à Administração Superior para apreciação e ciência por meio de processo administrativo; em seguida, após retorno do Relatório de Auditoria do Conselho Universitário da UFRPE, a Auditoria Interna encaminha o Relatório de Auditoria e o Plano de Providências Permanente aos setores para adoção de providências, o qual tem prazo de resposta de 30 dias, encaminhando à Audin as providências a serem adotadas e o prazo de atendimento para implementação da recomendação.
Além disso, os responsáveis pela elaboração dos Relatórios de Auditoria se disponibilizam com os setores para esclarecimento de dúvidas existentes sobre as providências que precisam serem adotadas (follow-up). No decorrer do prazo de atendimento contido no PPP e em execução das atividades de auditoria prevista no PAINT, a unidade de Auditoria Interna acompanha os estágios de implementação das recomendações pelos setores e encerra o seu monitoramento, caso a recomendação tenha sido implementada, ou, caso contrário, mantém a recomendação pendente para posterior monitoramento.
Enfatizamos que o procedimento acima também é o mesmo aplicado para as recomendações contidas em Notas de Auditoria.
Ressalta-se que os estágios das implementações das recomendações expedidas pela AUDIN são alimentados em planilhas eletrônicas e acompanhados através de Notas Técnicas. Segue abaixo a relação das NOTAS TÉCNICAS expedidas no exercício de 2016.
	NOTA TÉCNICA
	OBJETO
	RECOM. ANALISADAS
	

	Nota Técnica nº 01/2016
	Análise de providências adotadas quanto às recomendações expedidas nos Relatórios de Auditoria Interna n.º 05/2014.
	04
	

	Nota Técnica nº 02/2016
	Acompanhamento pela Audin acerca das providências adotadas quanto às recomendações expedidas nos Relatórios de Auditoria Interna nºs 06/2011 e 03/2013.
	05
	

	Nota Técnica nº 03/2016
	Acompanhamento pela Audin acerca das providências adotadas quanto às recomendações expedidas nos Relatórios de Auditoria Interna nºs 06/2011 e 03/2013.
	09
	

	Nota Técnica nº 04/2016
	Acompanhamento pela Audin acerca das providências adotadas quanto às recomendações expedidas no Relatório de Auditoria Interna nº 03/2013.
	01

	Nota Técnica nº 05/2016


	Acompanhamento pela Audin acerca das providências adotadas quanto às recomendações expedidas nos Relatórios de Auditoria Interna nºs 06/2011 e 03/2013.
	16

	Nota Técnica nº 06/2016


	Acompanhamento pela Audin acerca das providências adotadas quanto à recomendação expedida pela Nota de Auditoria nº 02/2012
	01

	Nota Técnica nº 07/2016
	Monitoramento de recomendações expedidas pela AUDIN relativas ao Relatório de Auditoria nº 03/2014.


	08

	Nota Técnica nº 08/2016


	Monitoramento de recomendações da AUDIN relativas à Relatório de Auditoria nº 02/2011.
	28

	Nota Técnica nº 09/2016


	Inserção de recomendações no Parecer de Auditoria Interna nº 03/2015
	-

	Nota Técnica nº 10/2016
	Monitoramento de recomendações da AUDIN produzidas nos Relatórios de Auditoria  RA 08/2011 e RA 02/2013. 
	15

	
	TOTAL
	87


IV. DAS INFORMAÇÕES SOBRE A SISTEMÁTICA DE MONITORAMENTO DOS RESULTADOS DECORRENTES DOS TRABALHOS DA AUDITORIA INTERNA.


O monitoramento dos resultados decorrentes da execução do Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna é realizado conforme rotina apresentada no item III deste Parecer. Não existe um sistema eletrônico de monitoramento. No entanto, os resultados dos trabalhos são acompanhados por meio de planilhas eletrônicas, tabelas, etc. O monitoramento é permanente, objetivando uma maior efetividade das ações da unidade em relação aos anos anteriores.


Os resultados dos trabalhos da Auditoria Interna da UFRPE são encaminhados ao Conselho Universitário para ciência, bem como à Controladoria Geral da União, por meio do Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna - RAINT, o qual segue junto ao Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna - PAINT do ano seguinte, ambos aprovados pelo Conselho Universitário.
V. INFORMAÇÕES SOBRE COMO SE CERTIFICA DE QUE A ALTA GERÊNCIA TOMA CONHECIMENTO DAS RECOMENDAÇÕES FEITAS PELA AUDITORIA INTERNA E ASSUME, SE FOR O CASO, OS RISCOS PELA NÃO IMPLEMENTAÇÃO DE TAIS RECOMENDAÇÕES.
Todos os documentos expedidos pela unidade de Auditoria Interna da UFRPE são encaminhados pelo Auditor Titular ao Conselho Universitário e a Administração Superior para apreciação e ciência, por meio de processo administrativo. Após ciência, o processo é remetido de volta à Auditoria Interna para encaminhamentos aos responsáveis pela implementação da(s) recomendação(ões).
Posteriormente, é elaborado o Plano de Providências Permanente, referente ao objeto de auditoria avaliado, e encaminhado para que o setor se posicione. Após a manifestação do setor, a Auditoria Interna elabora uma Nota Técnica analisando as providências adotadas e informando acerca da implementação ou não da recomendação.
VI. DA DESCRIÇÃO DA SISTEMÁTICA DE COMUNICAÇÃO À ALTA GERÊNCIA, AO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO E AO COMITÊ DE AUDITORIA SOBRE RISCOS CONSIDERADOS ELEVADOS DECORRENTES DA NÃO IMPLEMENTAÇÃO DAS RECOMENDAÇÕES DA AUDITORIA INTERNA PELA ALTA GERÊNCIA.
Após procedimento contido nos itens V deste Parecer, a unidade de Auditoria Interna envia, por meio de Notas Técnicas, as recomendações de risco alto que não foram implementadas pelos setores, comunicando ao Conselho Universitário da UFRPE para as providências necessárias.
O CONSU desde o segundo semestre de 2015 vem determinando adoção de providências pelos setores responsáveis pela implementação das recomendações, inclusive as recomendações consideradas de alto risco.
No exercício de 2016, a AUDIN classificou os seus achados de auditoria por grau de risco (baixo, médio e elevado) para possibilitar a comunicação sobre riscos considerados elevados.
VII. DAS INFORMAÇÕES GERENCIAIS SOBRE A EXECUÇÃO DO PLANO DE TRABALHO DA AUDITORIA INTERNA DO EXERCÍCIO DE 2016.
Quanto às informações quantitativas das auditorias e/ou fiscalizações, destacamos que a unidade de Auditoria da UFRPE emitiu, referente ao PAINT/ 2016, 06(seis) Relatórios de Auditoria, 01 Parecer e 02 Notas de Auditoria e 10 Notas Técnicas.
Foram monitoradas 87 recomendações expedidas em exercícios anteriores. 
O total de recursos auditados foi de R$ 713.596.612,87 (Fonte: Relatório de Auditoria n. 01/2016 – R$ 332.303.325,00(Folha de Pagamento);  Relatório de Auditoria n. 02/2016 – R$ 193.359.361,32(Obras); Relatório de Auditoria n. 03/2016 – R$ 174.138.902,75 (Processos Licitatórios); Relatório de Auditoria n. 04/2016 – R$ 11.095.511,80 (Convênios) e Relatório de Auditoria n. 06/2016 – R$ 2.699.512,00(Avaliação do CODAI/UFRPE).
As ações de auditoria denotam os resultados prosperados dentro da capacidade da Auditoria Interna, levando-se em consideração os recursos humanos, intelectuais e materiais disponíveis em executar o que havia sido planejado para o exercício.
No que se refere às atividades de Auditoria realizadas no exercício de 2016, descrevemos a seguir a situação de cada atividade prevista.
	Quadro 01 – Atividades da AUDIN

	Atividades previstas no PAINT/2015
	Prazo de Execução
	Situação 

	Atividade 01/2016: Elaboração do Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna – RAINT/2015:

	04/01 a 29/01/16
	Situação: Atividade realizada.

Disponibilizado à CGU, por meio do Ofício n. 02/2016 – AUDIN/UFRPE.

	Atividade 02/2016 – Análise dos trabalhos realizados pela equipe da Unidade de Auditoria Interna da UFRPE.

	04/01 a 30/12/16
	Situação: atividade realizada.

Os trabalhos realizados pelo corpo técnico da Audin foram revisados pelo Auditor Titular.

	Atividade 03/2016: Coleta de dados, monitoramento e organização de informações para compor o Relatório de Gestão do exercício de 2015.
	04/01 a 31/03/16
	Situação: Atividade realizada.

Relatório de Gestão disponível no sítio eletrônico da UFRPE, contendo informações sobre as atividades de auditoria da AUDIN, CGU e TCU.

	Atividade 04/2016: Elaboração do PAINT/2017.
	03/10 a 28/10/16
	Situação: Atividade realizada.

PAINT/2016 elaborado e aprovado pelo Conselho Universitário da UFRPE.

	Atividade 05/2016: Acompanhamento de processos e acórdãos do Tribunal de Contas da União – TCU.
	04/01 A 30/12/16
	Situação: Atividade realizada.

Mês a mês a unidade de Auditoria interna consulta o sistema PUSH no sítio eletrônico do TCU, objetivando verificar as pendências em aberto perante o Tribunal. Diante das solicitações/determinações, a AUDIN alerta e assessora os gestores quanto à necessidade de adotar providências para dirimir as falhas e inconsistências. No exercício de 2016, houve somente a quitação do Processo de contas do exercício de 2005.

	Atividade nº 06/2016: Atendimento às diligências dos órgãos de controle e fiscalização (TCU, CGU e MPU), apoio e acompanhamento às solicitações de auditoria nas fiscalizações “in loco” e cumprimento das deliberações expedidas.
	04/01 A 30/12/16
	Situação: Atividade realizada.
Em todo o exercício a unidade de Auditoria Interna acompanha as atividades da Controladoria Geral da União no âmbito da UFRPE, prestando apoio e assessorando os gestores quanto ao atendimento das Solicitações de Auditoria, Plano de Providências Permanente(sistema monitor) e outras atividades, como; denúncia, apurações de irregularidades, etc.  A Audin intermedeia as ações da CGU, TCU e MPU com a UFRPE, prestando todo suporte logístico e de infraestrutura aos servidores dos órgãos externos.

	Atividade nº 07/2016: Assessoramento à gestão da UFRPE.
	04/01 A 30/12/16
	Atividade realizada. A Auditoria Interna presta orientações e alerta à gestora máxima (Presidente do Conselho Universitário) quanto à resolutividade de pendências das recomendações e determinações dos órgãos externos de controle e da própria Auditoria Interna. Além, o Auditor Titular, com o seu corpo técnico, assessora os gestores da instituição quanto á legalidade dos atos administrativos a serem executados, observando sempre os princípios e normas da Administração Pública Federal.

	Atividade nº 08/2016: Acompanhamento das recomendações expedidas pela AUDIN/UFRPE.
	04/01 a 16/12/2016
	Situação: Atividade realizada. A unidade de Auditoria Interna realizou o follow up das suas recomendações expedidas em exercícios anteriores, são eles: Foram emitidas Notas Técnicas n.s: 01/2016 a 05/2016 (acompanhamento das recomendações contidas no RA 06/2011, RA 03/2013 e RA 05/2014); 06/2016(acompanhamento das recomendações contidas na NA 02/2012); Nota Técnica n. 07/2016 (acompanhamento das recomendações contidas no RA 03/2014), Nota Técnica n. 08/2016 (acompanhamento das recomendações contidas no RA 02/2011), Nota Técnica n. 09/2016(inserção de   recomendações contidas no Parecer de Auditoria nº 03/2015) e a Nota Técnica 10/2016(Monitoramento de recomendações produzidas pela AUDIN consignados nos Relatórios de Auditoria  RA 08/2011 (Avaliação da regularidade dos procedimentos licitatórios) e RA 02/2013 (Análise dos contratos de serviços continuados e processos licitatórios correspondentes). Os demais acompanhamentos foram consignados no corpo dos Relatórios de Auditoria ou em Notas Técnicas das atividades em execução.

	Atividade n. 09/2016: Auditoria em obras, processos licitatórios correspondentes e avaliação dos critérios de sustentabilidade ambiental das obras auditadas.
	-
	Atividade Cancelada. Foi finalizada atividade n. 12 do PAINT/2015(correspondente à auditoria em obras) no primeiro trimestre de 2016. A Atividade de auditoria está consignada no Relatório de Auditoria Interna n. 01/2016.

	Atividade 10/2016: Auditoria na folha de pagamento.
	-
	Atividade Cancelada. Foi finalizada atividade n. 10 do PAINT/2015(correspondente a auditoria em folha de pagamento) no primeiro trimestre de 2016. A Atividade de auditoria está consignada no Relatório de Auditoria Interna n. 02/2016.

	Atividade n. 11/2016: Avaliação da situação das transferências da UFRPE para a Fundação de Apoio (Fadurpe).
	04/01 a 30/09/2016.

	Atividade realizada. A Atividade de auditoria está consignada no Relatório de Auditoria Interna n. 04/2016.

	Atividade 12/2016 - Avaliação da regularidade dos processos licitatórios realizados pela UFRPE.
	02/01 a 03/06/2016.
	Atividade realizada. Atividade de auditoria consignada no Relatório de Auditoria Interna n. 03/2016.

	Atividade 13/2016 – Análise da sustentabilidade e eficiência no uso racional de recursos naturais.
	-
	Atividade finalizada no dia 08/02/2017.

	Atividade 14/2016 –  Avaliação da Gestão do Colégio Agrícola Dom Agostinho Ikas- CODAI.
	29/02 a 23/12/2016.
	Atividade realizada. A Atividade de auditoria está consignada no Relatório de Auditoria Interna n. 06/2016.

	Atividade 15/2016 – Avaliação simplificada de riscos da UFRPE, em conformidade ao Acórdão n. 3388/2013-Plenário (item 9.1.5).
	10/03 a 09/12/16.
	Atividade realizada. A Atividade de auditoria está consignada no Relatório de Auditoria Interna n. 05/2016.


O cumprimento parcial do PAINT/2016 ocorreu devido a alguns imprevistos, os quais acabaram por impactar nas horas definidas para as atividades do PAINT/2016. As atividades 09 e 10 foram canceladas e a atividade 13 reprogramada a sua finalização  para o primeiro bimestre de 2017, haja vista a greve dos servidores da UFRPE no período 09/11/2016 a 21/12/2016. Outro fator relevante foram os afastamentos legais dos membros da AUDIN/UFRPE durante o exercício de 2016, totalizando em 976 horas a menos do total de horas previsto no PAINT/2016.
Seguem abaixo os trabalhos não contidos no PAINT/2016, porém foram executados devido a sua importância e exigência legal, são eles:

	Trabalhos realizados  sem previsão no PAINT/2016

	Atividade não realizada
	Descrição
	conclusão

	Atividade n. 12 do PAINT/2015
	Auditoria em obras. A Atividade de auditoria está consignada no Relatório de Auditoria Interna n. 01/2016
	22/01/2016

	Atividade n. 10 do PAINT/2015 
	Auditoria em folha de pagamento.  A  Atividade de auditoria está consignada no Relatório de Auditoria Interna n. 02/2016.
	31/03/2016


VIII. SÍNTESE DOS RESULTADOS E DA AVALIAÇÃO DA UFRPE PELA  UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA.

Na execução do PAINT do exercício de 2016, a unidade de Auditoria Interna emitiu algumas recomendações no intuito de fortalecer a gestão da UFRPE, seguem abaixo:
As constatações e recomendações contempladas nos Relatórios de Auditoria, expedidos em 2016, foram as seguintes:

	Nº do Relatório de Auditoria Interna
	Constatação 
	Recomendação

	Relatório de Auditoria n. 01/2016
	Ausência de Análise da compatibilidade de horários nas apurações de acumulação de cargos, empregos e funções públicas e de vínculos empresariais.
	Que a COPAAC nas apurações relativas a acumulação de cargos, empregos e funções públicas e de vínculos privados verifique a compatibilidade de horários solicitando documentos que comprovem a possibilidade do acúmulo de duas jornadas, bem como o cumprimento da jornada de trabalho na UFRPE.

	
	Ausência de assinaturas de todos os membros nos pareceres e decisões das apurações de acumulação de cargos, empregos e funções públicas e de vínculos com empresas.
	Que a UFRPE reestruture a COPAAC, indicando membros que possam efetivamente exercer as funções na mesma e concluir os processos pendentes de análise. 

	
	Ausência de assinaturas de todos os membros nos pareceres e decisões das apurações de acumulação de cargos, empregos e funções públicas e de vínculos com empresas.
	Que todos membros da COPAAC participem das apurações relativas a acumulação de cargos,  empregos e funções públicas e de vínculos privados para evitar possíveis nulidades ou fragilidades nas análises. Caso algum membro não possa participar, o suplente deve substituí-lo.

	
	Servidores não entregaram a declaração de acumulação de cargos, empregos e funções públicas.
	Que a SUGEP realize notificação individual aos servidores que encontram-se com a Declaração de acumulação de cargos, empregos e funções públicas pendente, estabelecendo prazo de 10 dias para entrega e informando que caso não seja entregue, será encaminhado para abertura de procedimento administrativo disciplinar, conforme art. 129, da Lei 8.112/90.

	
	Ausência de comprovação de bilhetes de passagens de transportes intermunicipais.
	Que a SUGEP não aceite como comprovação de passagem a apresentação de Tickets da empresa 1002, devendo orientar o servidor a solicitar a comprovação através de bilhete ou cupom fiscal à empresa, conforme possibilidade já declarada pela funcionária da empresa. 

	
	Fragilidades nos controles internos e indícios de descumprimento de jornada de trabalho de servidores que recebem auxílio transporte.
	Que a SUGEP verifique o meio de transporte menos oneroso para a servidora Siape nº 2161591, conforme lotação da servidora e de acordo com a Orientação Normativa nº 04/2011 MPOG.

	
	Fragilidades nos controles internos e indícios de descumprimento de jornada de trabalho de servidores que recebem auxílio transporte.
	Que a SUGEP verifique junto à Administração Superior da UFRPE a adoção de um controle de frequência efetivo, com vistas a evitar prejuízo das atividades institucionais, bem como de descumprimento de jornada de trabalho pelos servidores.

	
	Servidores não aguardam o trâmite de autorização para Cessão à outro órgão pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.
	Que a SUGEP solicite junto ao órgão cessionário a portaria de nomeação do servidor como documento necessário para o primeiro ressarcimento com vistas a evitar que o servidor inicie suas atividades em momento anterior a sua autorização pelo MPOG, bem como evitar um possível prejuízo ao erário. O controle deve ser comunicado formalmente ao servidor no início do processo de Cessão.

	
	Servidores não aguardam o trâmite de autorização para Cessão à outro órgão pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.
	Que a SUGEP encaminhe o caso do servidor Siape nºs. 1545232 para apuração pela COPAAC de modo a verificar se houve acumulação ilegal de cargos no período anterior a formalização de sua cessão, anexando as documentações devidas.

	
	Ausência de ressarcimento tempestivo pelos cessionários à UFRPE.
	Que a SUGEP tome as providências junto à Reitoria para que os atrasos no pagamento do ressarcimento do servidor Matrícula nº 1867700 sejam resolvidos, estabelecendo prazo limite junto ao Órgão Cessionário. Caso o pagamento não seja realizado, proceder com o término da Cessão, conforme estabelecido no § 2º  do art. 4º do Decreto nº 4.050/2001.

	Relatório de Auditoria n. 02/2016
	Fragilidades nos controles internos e indícios de descumprimento de jornada de trabalho de servidores que recebem auxílio transporte.
	Que a SUGEP solicite anexo ao formulário de comprovação de bilhetes de passagens mensais dos servidores, a folha de frequência dos mesmos, devidamente atestadas pelos chefes imediatos com vistas a evitar descumprimento de jornada de trabalho (podendo utilizar o modelo encaminhado como proposta) e melhorar seus controles internos.

	
	Atribuição de rotinas administrativas da UFRPE a funcionários terceirizados contratados por essa IFES.
	Que a Gerencia de Contabilidade e Finanças - GCF abstenha-se de conceder a funcionários terceirizados contratados pela UFRPE rotinas administrativas que são de competências de servidores públicos, e diversas daquelas para as quais os funcionários de empresas terceirizadas foram contratados.

	
	Ausência de fiscais de obras (e serviços de engenharia) nos locais de execução das respectivas obras e serviços de engenharia.
	Que a UFRPE oriente seus ficais de contratos de obras e serviços de engenharia acerca da responsabilidade técnica e administrativa pela execução de obras e serviços de engenharia, mesmo nos casos de ausências, justificadas ou não, desses fiscais.

	
	Falhas nas ações administrativas da fiscalização nas obras/serviços de engenharia.
	Que a UFRPE oriente os fiscais de obras e serviços de engenharia a proceder a verificação do recolhimento dos encargos sociais dos trabalhadores que efetivamente atuam na execução de suas obras e serviços de engenharia.

	Relatório de Auditoria n. 03/2016
	1) Formalização de processos administrativos em descumprimento à legislação pertinente
	1) Que a PROAD oriente os setores a ela subordinados sobre a correta formalização dos processos, de acordo com o que estabelece a seguinte legislação: art. 38, caput, da Lei nº 8.666/93; item 5.1 e 5.8 da Portaria Normativa SLTI/MPOG nº 5, de 19.12.02 e art. 22, §4º da Lei nº 9.784/99.

	
	2) Ausência de atos administrativos em processos licitatórios
	1) Que a Coordenação de Licitação efetue revisões regulares nos processos licitatórios para checar a sua completude, certificando-se que os editais definitivos e seus anexos estão devidamente assinados e rubricados pela autoridade competente.

	
	2) Ausência de atos administrativos em processos licitatórios
	2) Que a Coordenação de Licitação oriente a equipe de pregoeiros quanto à necessidade de constar em ata todos os atos decorrentes do processo licitatório.

	
	2) Ausência de atos administrativos em processos licitatórios
	3) Que a Coordenação de Licitação oriente os pregoeiros para fazerem constar dos processos licitatórios, dentre outros documentos, os comprovantes de publicação no Diário Oficial da União do resultado da licitação. 

	
	2) Ausência de atos administrativos em processos licitatórios
	4) Que a Coordenação de Licitação oriente os pregoeiros para fazerem constar dos processos licitatórios, dentre outros documentos, a comprovação da confirmação de concordância da Administração junto aos órgãos participantes quanto ao objeto a ser licitado.

	
	2) Ausência de atos administrativos em processos licitatórios
	5) Que a PROAD somente efetue as publicações de extrato de dispensa de licitação após se certificar da realização dos atos administrativos necessários.

	
	2) Ausência de atos administrativos em processos licitatórios
	6) Que a PROAD faça constar dos autos dos processos licitatórios a aprovação motivada dos termos de referência.

	
	2) Ausência de atos administrativos em processos licitatórios
	7) Que a PROAD nas licitações ocorridas atente para a validade das portarias de designação do pregoeiro e equipe de apoio.

	
	3) Atraso da publicação na Imprensa Oficial de atos da Administração
	1) Que a PROAD antes das publicações dos atos administrativos se certifique das datas exatas dos referidos atos. 

	
	3) Atraso da publicação na Imprensa Oficial de atos da Administração
	2) Que a PROAD adote as providências necessárias para garantir que as publicações na Imprensa Oficial da União estejam respeitando os prazos legais.

	
	4) Ausência de justificativa da necessidade do objeto
	1) Que a PROAD somente autorize despesas com a identificação clara da necessidade do objeto. 

	
	5) Fragilidades nos controles adotados para aceite/retirada da Nota de Empenho – NE
	1) Que a DAG adote as providências necessárias para garantir que os procedimentos por ela criados sobre os controles de aceite/retirada das notas de empenhos pelos fornecedores sejam cumpridos pelos setores competentes.

	
	6) Atraso na entrega de materiais.
	1) Que a DAG adote as providências necessárias para garantir que os procedimentos por ela criados sobre os controles para evitar atrasos na entrega de materiais pelos fornecedores sejam cumpridos pelos setores competentes.

	
	7) Ausência de definição do limite mensal para o subsídio de refeições do Restaurante Universitário
	1) Que a PROAD providencie o ajuste do Contrato 15/2014 quanto ao limite mensal ou periódico das refeições subsidiadas no RU, de forma a possibilitar à UFRPE honrar seus compromissos.

	
	7) Ausência de definição do limite mensal para o subsídio de refeições do Restaurante Universitário
	2) Que a PROGEST, por meio do gestor do Contrato 15/2014, atente para não ultrapassar os valores mensais previstos no Contrato e seus aditivos. 

	
	8) Descumprimento de cláusulas contratuais quanto às obrigações da contratada
	1) Que a PROGEST apresente cópia vigente do Atestado de Regularidade dos Bombeiros do Restaurante Universitário ou comprove que tomou as providências para adquiri-lo.

	
	8) Descumprimento de cláusulas contratuais quanto às obrigações da contratada
	2) Que a PROGEST apresente cópia vigente do Alvará Sanitário do Restaurante Universitário ou comprove que tomou as providências para adquiri-lo.

	
	8) Descumprimento de cláusulas contratuais quanto às obrigações da contratada
	3) Que a PROGEST cumpra o estabelecido no Contrato 15/2014 quanto à quantidade mínima de catracas estabelecida na cláusula 12.43 desse instrumento contratual. 

	
	8) Descumprimento de cláusulas contratuais quanto às obrigações da contratada
	4) Que a PROGEST adote o acesso dos usuários do RU mediante a identificação por leitura biométrica, conforme reza o Contrato 15/2014 (cláusula 12.43.1).

	
	8) Descumprimento de cláusulas contratuais quanto às obrigações da contratada
	5) Que a PROGEST solicite à empresa contratada (Contrato 15/2014) a coleta dos resíduos orgânicos, de forma separada em coletores de plástico, para serem transformados em compostagem para o Projeto Horta no RU e assim contribuir com a sustentabilidade.

	
	8) Descumprimento de cláusulas contratuais quanto às obrigações da contratada
	6) Que a PROGEST apresente os três últimos Relatórios do Controle Eletrônico contendo, pelo menos, a relação dos usuários atendidos, por subsídio e período de ocorrência, para conferência e atesto das faturas quinzenais.

	
	9) Ausência de instrumento contratual para aquisições que resultam em obrigações futuras
	1) Que a PROAD, nas aquisições de bens e/ou serviços que resultem em obrigações futuras, providencie o instrumento contratual, em observância ao que determina o § 4º, artigo 62, da Lei 8.666/93.

	
	10) Necessidade de contratação de solução para preservação do acervo documental desta IFES
	1) Que esta IFES avalie a oportunidade e a conveniência de envidar esforços no sentido de realizar nova licitação para a contratação de solução destinada à preservação do acervo documental da UFRPE.

	
	11) Fragilidades na contratação de empresas para elaboração de laudo técnico de avaliação e para locação de imóvel da UACSA
	1) Que a UACSA providencie pesquisa de preços para confirmar se o valor pago na locação do imóvel onde funcionam suas instalações está compatível com o valor atual de mercado.

	
	11) Fragilidades na contratação de empresas para elaboração de laudo técnico de avaliação e para locação de imóvel da UACSA
	2) Que esta IFES avalie a conveniência de apurar a responsabilidade na contratação de empresa encarregada pela elaboração do laudo técnico de avaliação do imóvel da UACSA.

	Relatório de Auditoria n. 04/2016
	Pendências na análise das Prestações de Contas dos Convênios firmados entre a UFRPE e a Fadurpe. 
	Recomendamos que a  Administração Superior adote providências no sentido de aumentar  o quadro de pessoal da CAPCONT, como também promova  a qualificação necessária dos servidores, visando  proporcionar celeridade aos trabalhos conduzidos por aquela Comissão no que diz respeito à análise das Prestações de Contas dos instrumentos firmados entre a UFRPE e a Fadurpe nos exercícios de 2005 a 2012,  objetivando  a eliminação do passivo existente como também  atender exigências contidas no §3º do Decreto nº 7423/2010  e nos Incisos I ao IX do Art. 74 Portaria Portaria Interministerial  CGU/MF/MP 507/2011 e do  item XII  do artigo 1º do Decreto 8.244/2014.

	
	Inexistência de critérios e detalhamento e especificação das despesas operacionais como também o não atendimento à  Resolução 16/2014-CONSU,  que regulamenta a matéria no âmbito institucional sem  definição  da metodologia utilizada para o cálculo das referidas despesas operacionais  referentes aos projetos geridos pela Fadurpe.
	Que o NURIC realize levantamento de todos os instrumentos firmados com a Fadurpe e proceda a devida a regularização das despesas operacionais dos Convênios vigentes , de acordo com a metodologia de apuração e alocação aprovadas pela Resolução nº 16/2014-CONSU.

	
	Falha e inexistência na realização de pesquisa de preços no mercado para nortear as estimativas de custos nos Termos de Referência constantes nos Planos de Trabalho.
	        Que o NURIC realize o monitoramento da pesquisa de preço de mercado e tal pesquisa faça constar nos termos de referência, objetivando nortear as estimativas de custo para que seja possível uma avaliação segura dos custos praticados no mercado dos serviços e materiais a serem adquiridos.

	
	Inexistência de detalhamento e especificação do valor da contrapartida nos planos de trabalho. 
	Que o NURIC, observe a conformidade na declaração do SICONV, no que diz respeito a contrapartida pela Fadurpe, detalhando o valor de acordo com o Plano de Trabalho ou apresente a  justificativa  pela não opção da referida contrapartida,  devidamente formalizado através de processo administrativo.

	
	Alteração no Plano de Trabalho dos Convênios em análise sem termo aditivo e sem autorização prévia  da autoridade competente (PT's 49 e 54).
	Quando necessária a alteração no Plano de Trabalho dos Convênios firmados com a Fadurpe, que sejam somente sejam realizados, após serem submetidos e  aprovados  pela autoridade competente,  conforme inciso 3º do artigo 26 da Portaria Interministerial CGU/MF/MP 507/2011.

	Relatório de Auditoria n. 06/2016
	Deficiência na atuação dos fiscais de contratos do CODAI.
	Que o Diretor Geral do CODAI providencie a capacitação dos fiscais do CODAI com vistas a atender a IN nº 02/2008 - SLTI/MPOG e a melhorar a prestação dos serviços terceirizados do local.

	
	Deficiência na atuação dos fiscais de contratos do CODAI.
	Que o Diretor Geral do CODAI solicite a alteração do fiscal dos contratos de limpeza, portaria e vigilância, com vistas a atender o princípio da segregação de funções, bem como melhorar tais atividades no local.

	
	Deficiência na atuação dos fiscais de contratos do CODAI.
	Que o Diretor Geral do CODAI solicite alteração do fiscal de manutenção, tendo em vistas que o mesmo não vem atuando no local.

	
	Deficiência na atuação dos fiscais de contratos do CODAI.
	Que o Diretor Geral do CODAI providencie com a maior brevidade possível as adequações dos contratos, tendo em vista os problemas de execução contratual apontados nesse relatório com a finalidade de evitar mais prejuízos a Instituição.

	
	Deficiência na atuação dos fiscais de contratos do CODAI.
	Que o Diretor Geral do CODAI realize levantamento e solicite formalmente à Administração Superior da UFRPE a realização de Licitação de materiais para atender às demandas de Manutenção e Conservação Predial.

	
	Deficiência na atuação dos fiscais de contratos do CODAI.
	Que a UFRPE se abstenha de designar fiscais que atuam na gestão da atividade com vistas a atender ao princípio da segregação de funções e providencie a designação da figura do gestor do contrato para otimizar o acompanhamento dos contratos da Instituição, conforme melhores práticas apontadas pelo TCU.

	
	Ausência de controles das atividades acadêmicas dos docentes pela gestão do CODAI.
	Conclusão da regulamentação das atividades docentes de Ensino Básico, Técnico e Tecnológico (EBTT) do Plano de Carreiras e Cargos do Magistério Federal, em conformidade com a Portaria nº 17/2017-SETEC/MEC e apresentação à equipe AUDIN.

	
	Ausência de controles das atividades acadêmicas dos docentes pela gestão do CODAI.
	Implementação de controles por parte da Gestão do CODAI quanto às atividades de pesquisa aplicada, de extensão, de gestão e de representação institucional por docente, com vistas a compatibilizar tais atividades com o cumprimento da jornada de trabalho dos docentes.

	
	Deficiências na atuação dos docentes do CODAI e no acompanhamento da mesma pela gestão do CODAI.
	Que a Direção do CODAI adote providências e apresente as comprovações de soluções dos problemas de ausência de aulas de Educação Física, química, Inglês e informática.

	
	Deficiências na atuação dos docentes do CODAI e no acompanhamento da mesma pela gestão do CODAI.
	Que a Direção do CODAI estabeleça formalmente mecanismos de acompanhamento de controle dos docentes e estabeleça um canal para atendimento aos alunos.

	
	Deficiências na atuação dos docentes do CODAI e no acompanhamento da mesma pela gestão do CODAI.
	Que a Direção do CODAI apresente comprovações das providências adotadas para disponibilização de cantina ou refeitório para os estudantes e professores do colégio em Tiúma.

	
	Deficiências na atuação dos docentes do CODAI e no acompanhamento da mesma pela gestão do CODAI.
	Que a Direção do CODAI apresente comprovações das providências para disponibilização de atendimento médico para os estudantes de Tiúma.

	
	Desvio de função de servidor atuante no almoxarifado do CODAI.
	Que a SUGEP/UFRPE regularize a situação do servidor Siape nº 0383243 no prazo de até 6 meses.

	
	Desvio de função de servidor atuante no almoxarifado do CODAI.
	Que a SUGEP realize o dimensionamento de pessoal no CODAI para verificar outras possíveis irregularidades na atuação dos servidores do colégio.

	
	Ausência de servidores atuando no Campus Senador José Ermírio de Moraes, em Tiúma.
	Que o Diretor do CODAI disponibilize servidores efetivos para atuar junto ao campus Senador Ermírio de Moraes em Tiúma.

	
	Ausência de inventário dos bens imóveis da UFRPE.
	Que o DAP/UFRPE encaminhe o inventário 2015 concluído da UFRPE, bem como planeje melhor a realização dos inventários dos exercícios subsequentes, conforme determina os art. 94, 95 e 96 da Lei 4.320/64 e IN n.º 205-SEDAP/PR.

	
	Ineficiência na gestão dos bens imóveis do CODAI na sede em São Lourenço.
	Que o Diretor do CODAI realize levantamento e estabeleça planejamento para a manutenção predial do colégio e apresente o documento à Auditoria Interna.

	
	Ineficiência na gestão dos bens imóveis do CODAI na sede em São Lourenço.
	Que o Diretor do CODAI atue no acompanhamento de possível reforma predial, bem como da adequação da quadra poliesportiva.

	
	Ineficiência na gestão bens imóveis do CODAI Campus Senador Ermírio de Moraes.
	Que o Diretor do CODAI monitore as providências necessárias para adequação da instalação elétrica do prédio e para corrigir o abastecimento de água do colégio.

	
	Ineficiência na gestão bens imóveis do CODAI Campus Senador Ermírio de Moraes.
	Que a Administração Superior da UFRPE adote junto ao NEMAM e a PROAD, num prazo não inferior a 6 meses, as medidas necessárias para atender as demandas do CODAI quanto às instalações elétricas, abastecimento de água e manutenção predial.

	
	Gestão inadequada dos bens móveis do CODAI na sede em Lourenço da Mata
	Que o Diretor do CODAI monitore o recolhimento total dos bens em desuso e/ou deteriorados, bem como promova a guarda correta dos mesmos até seu recolhimento.

	
	Gestão inadequada dos bens móveis do CODAI na sede em Lourenço da Mata
	Que o Diretor do CODAI apresente comprovação da instalação dos equipamentos de ar condicionados das salas de aula e do auditório do colégio.

	
	Gestão inadequada dos bens móveis do CODAI na sede em Lourenço da Mata
	Que o Diretor do CODAI providencie o conserto/recolhimento dos bens de informática localizados no laboratório e apresente comprovações em prazo não superior a 6 meses.

	
	Gestão inadequada dos bens móveis do CODAI no Campus Senador José Ermírio de Moraes
	Que o CODAI providencie a retirada de bens novos que estão dentro do imóvel da biblioteca e promova a distribuição para os locais onde serão utilizados, em prazo não superior a 6 meses.

	
	Gestão inadequada dos bens móveis do CODAI no Campus Senador José Ermírio de Moraes
	Que o DAP/UFRPE realize o tombamento ou etiquetagem dos equipamentos que não estão com os respectivos tombamentos.

	
	Gestão inadequada dos bens móveis do CODAI no Campus Senador José Ermírio de Moraes
	Que a Direção do CODAI avalie e instrua processo para solicitação de contrato de manutenção dos equipamentos que encontram-se sem uso por problemas técnicos.

	
	Ausência de acessibilidade no CODAI sede em São Lourenço da Mata e deficiências na acessibilidade em Tiúma.
	Que a direção do CODAI acompanhe e participe das ações de acessibilidade que estão sendo programadas pelo Núcleo de Acessibilidade e Núcleo de engenharia e manutenção da UFRPE para o CODAI e verifique as prioridades do colégio de acordo com os usuários.

	
	Ausência de acessibilidade no CODAI sede em São Lourenço da Mata e deficiências na acessibilidade em Tiúma.
	Que a direção do CODAI, solicite formalmente visita do NEMAM e NACES nas edificações do colégio em Tiúma para atender as necessidades e falhas de acessibilidade que o prédio possui.

	
	Fragilidades na gestão do almoxarifado do CODAI.
	Que a direção do CODAI adote as medidas necessárias para regularizar a situação do almoxarifado do colégio, corrigindo as falhas apontadas pela auditoria: controles e estocagem inadequados, ausência de limpeza e de condições adequadas para o servidor que ficará responsável pelo setor.

	
	Ineficiência na gestão dos veículos do CODAI.
	Que o DELOGS apresente as conclusões das apurações iniciadas à AUDIN e apresente justificativas para o desfazimento do veículo Kombi placa KMB 9140, já que o laudo de vistoria conclui pela recuperabilidade do bem.

	
	Ineficiência na gestão dos veículos do CODAI.
	Que o Departamento de Administração Patrimonial estabeleça e apresente documento que transfira a guarda e a responsabilidade dos veículos que estão sendo utilizados pelo CODAI.

	
	Ineficiência na gestão dos veículos do CODAI.
	Que a direção do CODAI providencie, em prazo não superior a 6 meses, a retirada de veículos quebrados do CODAI e encaminhe-os formalmente  para as providências pelo DELOGS.


Obs: O Relatório de Auditoria Interna n. 05/2016 não conteve achados de auditoria e recomendações. O escopo do trabalho foi avaliar simplificadamente os riscos da UFRPE.

IX - DO CUMPRIMENTO DAS RECOMENDAÇÕES E DETERMINAÇÕES EXPEDIDAS PELOS ÓRGÃOS DE CONTROLE.
· O cumprimento de Recomendações expedidas pela unidade de Auditoria Interna.

A UFRPE em 2016 atendeu as recomendações expedidas por sua unidade de Auditoria Interna, conforme detalhamento no quadro abaixo:
	Status da Recomendação / Quantidade
	Quantidade de Recomendações em 31/12/2016.

	
	Qtde
	%

	Recomendações atendidas
	170
	41,46

	Recomendações pendentes
	240
	58,54

	Total
	410
	100%



A Unidade de Auditoria Interna da UFRPE constatou atendimento de 170 recomendações em relação ao total de 410 recomendações expedidas em vários exercícios. Percebe-se, também, que o baixo percentual pode não refletir a realidade, pois a AUDIN não avaliou todas as recomendações contidas no Plano de Providências Permanente da UFRPE, pois, conforme mencionado no item III deste parecer, foram monitoradas no exercício de 2016 um total de 87 recomendações.
· cumprimento das Recomendações expedidas pela Controladoria Geral da União.

De acordo com as informações repassadas pela Controladoria Geral da União, por meio do sistema Monitor, a UFRPE otimizou o seu Plano de Providências Permanente (PPP) em relação às recomendações expedidas pelo órgão de controle interno. De um total de 481 recomendações contidas no PPP, a CGU registrou no referido sistema uma pendência de 202 recomendações, correspondendo a um percentual de recomendações atendidas de 58,00%, conforme indicador abaixo:
	Indicador 1
	Fórmula
	Descrição /Meta
	Resultados

	
	
	
	2008-2013
	2008-2014
	2008-2015
	2008-2016

	Atendimento das Recomendações expedidas pela CGU no período.
	Nº de recomendações atendidas no período total do PPP/Total de recomendações contidas no Plano de Providências Permanente
	Quanto maior a taxa, maior será o número de recomendações atendidas.
	25,64%

(Memória de cálculo: 110/429 X 100)
	 50,63%
(Memória de cálculo: 241/476 X 100)
	58,00%

(Memória de cálculo: 279/481 x 100)
	67,91%
(Memória de Cálculo: 

(345/508 x 100)



Observa-se que a UFRPE vem atendendo progressivamente as recomendações  expedidas no período de 2008 a 2016, sendo um resultado positivo para o aprimoramento dos controles internos e à qualidade da gestão pública no âmbito da UFRPE. Em consulta ao sistema Monitor, verificou-se um total de 163 recomendações pendentes.
· Cumprimento das Determinações exaradas pelo Tribunal de Contas da União.

Quanto ao cumprimento das determinações exaradas pelo TCU, registramos um percentual de 66,67%  de determinações atendidas pela UFRPE.

Constatamos, também, que no Relatório de Gestão de 2016, a UFRPE apresentou justificativas para o não atendimento das 08 determinações pendentes.
	Status da Determinação
	Quantidade de Determinações em 31/12/2015.

	
	Qtde
	%

	Determinações atendidas
	16
	66,67

	Determinações pendentes
	08
	33,33

	Total
	24
	100%


X. DAS INFORMAÇÕES SOBRE A CONFIABILIDADE DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS.

Em relação aos demonstrativos contábeis aplicadas ao setor público, constantes no SIAFI (Balanços Orçamentário, Financeiro e Patrimonial e as Demonstrações das Variações Patrimoniais, do Fluxo de Caixa e do Resultado Econômico), regidos pela Lei n.º 4.320/1964, emitidas em relação ao exercício de 2016, a unidade de auditoria interna da UFRPE avalia como confiáveis, porém com as seguintes ressalvas:
- Inexistência da Conformidade de Registro de Gestão;
- Não atendimento por orientação do órgão setorial;
- Saldos alongados/indevidos em contas transitórias – Ativo Não Circulante – Imobilizado;

- Valores pendentes para ratificar pelo SPIUNET;

- Saldos alongados/indevidos em contas transitórias – Passivo Circulante;

-Saldo invertido – Conta-Correntes.

- Ausência de avaliação dos bens imóveis da UFRPE.
Esta Auditoria Interna identificou no Relatório de Gestão outras fragilidades de controle que podem impactar indiretamente nos elementos patrimoniais da instituição, são eles:
- Casos de possíveis acumulações de cargos ilegais por servidores da UFRPE;
- Existência de 61 servidores que não apresentaram as suas declarações de bens e rendas, conforme prevê a Lei 8730/1993;
XI. CONCLUSÃO.

Examinado o Relatório de Gestão do exercício de 2016, verificou-se que o mesmo encontra-se devidamente constituído, com os elementos das Instruções Normativas TCU n.s 63/2010 e 72/2013, das Decisões Normativas TCU n.s 154 e 156 de 2016 e Portaria TCU n. 59/2016, representando de forma fidedigna as informações e os documentos que deram origem às peças contidas no processo.
Considerando o exposto, principalmente com base nas informações contidas nos itens II, VIII, IX e X deste parecer, e no Relatório de Gestão do exercício 2016 apresentado, a AUDIN/UFRPE opina pela REGULARIDADE COM RESSALVAS   em relação às contas do exercício de 2016 da Universidade Federal Rural de Pernambuco, estando em condições de ser submetida ao(s) Conselho(s) desta UFRPE, Controladoria Geral da União e ao Tribunal de Contas da União.
Recife, 20as TCU n.s 63/2010 e 72/2013, n































































































 de março de 2016
Antônio Cândido de Souza Júnior
Auditor Titular da Unidade de Auditoria Interna da UFRPE
Mat. SIAPE 1657579
[image: image1.png]









